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AUTO DE INFRACAO. PEDIDO DE PARCELAMENTO. REFIS DA
COPA. LEI N° 12.996/2014. NAO COMPROVACAO NOS AUTOS.

No litigio tratado a empresa reconhece as infragdes, mas entende que nao
caberia o langamento por haver retificado suas DCTF’s e incluido os débitos,
além de haver aderido ao parcelamento (REFIS), o que ndo restou
comprovado, conforme informag¢ao em diligéncia apresentada pelo Fisco.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. SUJEICAO PASSIVA. SOCIOS
ADMINISTRADORES. CABIMENTO.

Comprovado que cabe aos sécios diretores da empresa a decisdo pela
realizacdo de atos ou negdcios juridicos e pelo cumprimento das obrigagdes
tributarias dele decorrentes, ¢ cabivel a eleicdo desses socios como
responsaveis tributarios, nos termos do art. 124, I do CTN.

CARATER CONFISCATORIO DE MULTA APLICADA.
IMPOSSIBILIDADE DE ANALISE DE INCONSTITUCIONALIDADE DE
LEL. MATERIA SUMULADA NO CARF.

O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario quanto ao mérito. Por maioria de votos, em manter a
responsabilidade solidaria do Sr. Osvaldo Carlos Vogues. Vencido o Conselheiro Diego Diniz



  11020.723430/2014-95  3402-006.081 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 30/01/2019 IPI - Auto de Infração METALCORTE FUNDIÇÃO LTDA  FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Solon Sehn  2.0.1 34020060812019CARF3402ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Exercício: 2012, 2013
 AUTO DE INFRAÇÃO. PEDIDO DE PARCELAMENTO. REFIS DA COPA. LEI Nº 12.996/2014. NÃO COMPROVAÇÃO NOS AUTOS. 
 No litígio tratado a empresa reconhece as infrações, mas entende que não caberia o lançamento por haver retificado suas DCTF�s e incluído os débitos, além de haver aderido ao parcelamento (REFIS), o que não restou comprovado, conforme informação em diligência apresentada pelo Fisco.
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SUJEIÇÃO PASSIVA. SÓCIOS ADMINISTRADORES. CABIMENTO. 
 Comprovado que cabe aos sócios diretores da empresa a decisão pela realização de atos ou negócios jurídicos e pelo cumprimento das obrigações tributárias dele decorrentes, é cabível a eleição desses sócios como responsáveis tributários, nos termos do art. 124, I do CTN.
 CARÁTER CONFISCATÓRIO DE MULTA APLICADA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. MATÉRIA SUMULADA NO CARF.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário quanto ao mérito. Por maioria de votos, em manter a responsabilidade solidária do Sr. Osvaldo Carlos Vogues. Vencido o Conselheiro Diego Diniz Ribeiro por entender que houve fundamentação equivocada quanto ao enquadramento legal da autuação em relação à solidariedade.
 
       (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente e Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Waldir Navarro Bezerra, Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Cynthia Elena de Campos e Thais De Laurentiis Galkowicz.
  Trata o processo de Auto de Infração lavrado contra a empresa METALCORTE FUNDIÇÃO LTDA (fls. 3/10), sendo lançado crédito tributário no montante de R$ 1.052.927,72, incluídos nesse valor o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, referente aos períodos de 09/2012 a 05/2013 e 09/2013, a multa proporcional qualificada e juros de mora. 
Consta dos autos, o arrolamento, como responsáveis solidários, o sócio administrador da empresa Sr. Osvaldo Carlos Voges e a pessoa jurídica OCV - Administração e Participações Ltda. Os sócios da pessoa jurídica fiscalizada eram a empresa OCV inscrita no CNPJ sob o n° 11.015.585/0001-30 que detém 99,0% das quotas. A administração de ambas empresas era exercida unicamente pelo sócio Sr Osvaldo Carlos Voges.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório objeto da decisão recorrida, nº 01-32.810, de 10/05/2016, prolatada pela 3ª Turma da DRJ em Belém (PA), a seguir transcrito em sua integralidade (fls. 5.844/5.852):
Trata-se de auto de infração lavrado contra a empresa acima identificada, sendo lançado crédito tributário no montante de R$ 1.052.927,72, incluídos nesse valor o IPI referente aos períodos acima citados, multa proporcional qualificada e juros de mora. Foram ainda apontados como responsáveis solidários o Sr. Osvaldo Carlos Voges e a pessoa jurídica OCV Administração e Participações Ltda, sob a seguinte justificativa: 
�Demais Responsáveis Tributários - CPF 503.712.820-04 - Nome OSVALDO CARLOS VOGES - Responsabilidade Tributária -Responsabilidade Solidária de Direito - Motivação 
Era o sócio-administrador da pessoa jurídica no período fiscalizado; sendo portanto, diretamente responsável para que a legislação tributária fosse infringida quando da reiterada prática dolosa de apurar e informar nas DIPJ's e nas DCTF's da empresa imposto inferior ao efetivamente devido por meio da utilização de artifícios ardilosos, para registrar, usar e declarar créditos de IPI inexistente, com o evidente intuito de fraude e sonegação. Além de emitir notas fiscais com informações falsas e utilização das mesmas para abater crédito de IPI devido e lançá-las na sua escrituração fiscal e contábil. 
Enquadramento Legal - A partir de 01/01/2000: Art. 124, inciso II, da Lei n° 5.172/66.  CNPJ 11.015.585/0001-30 - Nome Empresarial OCV ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA
Responsabilidade Tributária - Responsabilidade Solidária - por Excesso de Poderes, Infração de Lei, Contrato Social ou Estatuto Motivação 
Os sócios da pessoa jurídica fiscalizada eram a empresa OCV ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 11.015.585/0001-30 que detém 99,0% das quotas e o outro sócio é o Sr OSVALDO CARLOS VOGES que responde com 1,0% das quotas do capital da fiscalizada. 
Este último, por sua vez, detém a totalidade das cotas da empresa OCV ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA (direta 99,0% e indiretamente 1,0%) e a administração de ambas era exercida unicamente pelo sócio-administrador Sr. OSVALDO CARLOS VOGES. 
Portando os atos dolosos praticadas na empresa fiscalizada eram de conhecimento da sócia quotista na pessoa do seu sócio-administrador e tinha o seu consentimento, portando a sócia cotista, pessoa jurídica, responde solidariamente com os seus bens em vista do responsável pela pessoa jurídica, sócia da fiscalizada ser o mesmo. 
São responsáveis para que a legislação tributária fosse infringida quando da reiterada prática dolosa de apurar e informa nas DIPJ's e nas DCTF"s, bem como na sua Escrituração Fiscal Digital (EFDICMS/ IPI) imposto inferior ao efetivamente devido por meio da utilização de artifícios ardilosos, para registar usar e declarar créditos de IPI inexistente, com o evidente intuito de fraude e sonegação. Além de emitir notas fiscais com informações falsas e utilização das mesmas para abater crédito de IPI devido e lançá-las na sua escrituração fiscal e contábil.� 
2. Segundo o Relatório Fiscal, anexo ao Auto, a fiscalização identificou a existência de crédito de IPI indevidamente registrado em sua escrituração contábil e fiscal, conforme transcrições abaixo: 
�...Para reduzir o valor do imposto devido (IPI), em cada período de apuração, o sujeito passivo registrava em sua escrituração fiscal um crédito de IPI inexistente mediante a inserção de crédito de IPI no campo �Outros Créditos� do RAIPI no período de 05/2011 a 01/2012 e a partir de 02/2012 mudou de procedimento passando a emitir notas fiscais de entrada com informações falsas, destacando nelas IPI indevido e creditando-se posteriormente desses valores reduzindo assim, o valor do IPI devido. (Cópias de DANFE's, por amostragem, doc. 26). 
Em síntese, a operação consistia na inserção de crédito de IPI falso no campo �Outros Créditos� do RAIPI, (05/2011 a 01/2013) e a partir do mês 02/2012 passou a emitir notas fiscais de entrada com destaque indevido de IPI, creditando-se posteriormente dos mesmos como se o crédito tivesse origem numa operação de aquisição de matéria prima. Nos dois procedimentos a finalidade era a utilização de crédito indevido para reduzir o imposto devido nas operações de saída de produtos tributados. 
As notas fiscais emitidas com essa finalidade apresentavam o mesmo adquirente e o mesmo fornecedor �do produto� (crédito de IPI) onde as duas figuras, adquirente e fornecedor, se confundem na pessoa jurídica fiscalizada: Metalcorte Fundição Ltda. - inscrita no CNPJ sob o n2 03.273.282/0004-31 (doc. 26). 
No andamento do procedimento fiscal constatou-se que a partir do mês 09/2013 o sujeito passivo abandonou essa prática e antes do início do procedimento fiscal, o contribuinte reconheceu tais créditos como inexistentes e fez a sua exclusão e apresentando novas DCTF's retificadoras. Contudo no período de 09/2012 a 05/2013 e 09/2013 reconheceu os créditos tomados indevidamente somente depois de iniciado o procedimento fiscal. 
(...). 
Destaca-se que para mascarar todas essas operações de inserir crédito falso o sujeito passivo usava, na emissão das notas fiscais com informações falsas, a natureza da operação como se fossem compras de mercadoria para industrialização, os �produtos� eram identificados pelos códigos �CFOP1101 - CRÉDITO DE IPI� e o código CFOP utilizado era �1101 � Compra de matéria prima para Industrialização� (cópia de DANFE's - doc. 26). 
Os demais campos da nota fiscal como: a identificação/quantificação do produto, valor unitário, valor total, base de cálculo eram omitidos tendo em vista que o único campo da nota fiscal que lhes interessava era o campo destinado ao IPI cujo crédito era posteriormente registrado na sua Escrituração Contábil e Fiscal (Livro Diário, Livro Registro de Entradas de Mercadorias e Livro Registro de Apuração do IPI - LRAIPI) como redutor do imposto devido. 
Portanto, nesse procedimento de emitir notas fiscais para si, com destaque (indevido) do IPI, a empresa agiu deliberadamente com o objetivo de mascarar a existência desses créditos utilizando os mesmos códigos de operações reais de aquisições de matérias-primas com direito ao crédito de IPI, tudo para confundir, impedir ou retardar o conhecimento, por parte da autoridade fazendária dessas informações e evitar o desnudamento da fraude praticada contra o erário público. 
Destacamos que nas respostas apresentadas pelo contribuinte em datas de 03/10/2014 e 14/10/2014 (docs. 07 e 09) o sujeito passivo declara que estornou os créditos de IPI tomados indevidamente e solicitou parcelamento seguindo os parâmetros da Lei n2 12.996, de 18/06/2014. Intimado a apresentar o recolhimento da parcela de antecipação e as parcelas subsequentes nada apresentou. Em consulta ao banco de dados da arrecadação verificou-se que a parcela antecipada (primeira parcela) foi de apenas R$ 1.000,00, valor simbólico se comparado com o valor da dívida consolidada do sujeito passivo que ultrapassa a cifra de R$ 30.000,000,00 (does. 31 e 32). 
De acordo com o parágrafo 2º , inciso IV da Lei 12.996/2014 a antecipação da 1ª parcela deve corresponde ao percentual de 20,0% do montante da dívida objeto de parcelamento. 
Depois de inserir créditos falsos na sua escrituração fiscal, nas declarações e arquivos encaminhados à RFB, de emitir notas fiscais com informações falsas com o intuito promover a redução do montante o imposto devido, e agora realiza o recolhimento de apenas R$ 1.000,00 quando a quantia correta para aderir ao parcelamento é superior a R$ 600.000,00, isso aponta para mais um procedimento lesivo à Fazenda Pública, levado a efeito pelo sujeito passivo, com a intenção deliberada de não recolher o tributo devido ou a postergar infinitamente o seu pagamento pois, de pronto, descumpre um dos requisitos indispensáveis para adesão ao parcelamento facilitado, beneficiado com a redução da multa e juros de mora. 
Está sendo objeto deste lançamento de ofício somente os valores reconhecidos pelo sujeito passivo e declarados nas DCTF's (doc. 19) depois de iniciado o procedimento fiscal em face da perda da espontaneidade, ou seja, o período de 09/2012 a 05/2013 e 09/2013. (...)� 
3. Em seguida, ainda no mesmo Relatório, justifica a qualificação da multa e a atribuição de responsabilidade aos sócios: 
�(...).5. DA APLICACÃO DA MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA No caso específico em análise, de forma reiterada a fiscalizada fez inserir informações falsas na sua escrituração contábil e fiscal, nas declarações encaminhadas à Receita Federal (DCTF's - doe. 19, DIPJ's - doe. 30 e Notas Fiscais de entrada emitidas pela fiscalizada doe. 26), nos Livros Registro de Entradas de Mercadorias e nos Livros Registro de Apuração do IPI, bem como nas informações transmitidas para o banco de dados do Sped (emissão de notas fiscais eletrônicas, Sped fiscal e contábil) com o único objetivo de evitar que a autoridade tributária tomasse conhecimento da totalidade dos tributos devidos e impedindo assim a sua regular cobrança. 
(...). 
A conduta descrita acima torna evidente que a forma de agir da fiscalizada foi dolosa pois foi rotina da empresa fabricar créditos de IPI para posterior dedução do imposto devido reduzindo assim, o valor do imposto a recolher. 
Para fins de enquadramento, consideramos que fica caracterizada a fraude, ou seja, houve uma ação ou omissão, promovida com má-fé, tendente a ocultar uma verdade ou a fugir de um dever de pagar imposto. De forma mais específica, o art. 72 da Lei n2 4.502/64 estabelece que fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento. 
(...). 
6. DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA 
O Sr. OSVALDO CARLOS VOGES, (CPF 503.712.820-04), era o sócio administrador da pessoa jurídica no período fiscalizado, bem como o sócio-administrador da sócia majoritária OCV AMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 11.015.585/0001-30 sendo estes, portanto, diretamente responsáveis para que a legislação tributária fosse infringida quando da reiterada prática dolosa de apurar e informar nas DIPJ's (doc. 30) e nas DCTF's (doc. 19) imposto inferior ao efetivamente devido por meio da utilização de artifícios ardilosos, para registrar, usar e declarar créditos de IPI inexistente, com o evidente intuito de fraude e sonegação. Além de emitir notas fiscais com informações falsas e utilização das mesmas para abater crédito de IPI devido e lançá-las na sua escrituração fiscal e contábil (doc. 26). (...)� 
4. Cientificada em 13.11.2014 (fl. 5721), a interessada apresentou, tempestivamente, em 15.12.2014, impugnação na qual apresenta os seguintes argumentos: 
�(...) 1 - DA RETIFICAÇÃO DAS DCTF'S. DO PARCELAMENTO DO DÉBITO ATRAVÉS DO REFIS DA COPA - LEI 12.996/2014. 
Primeiramente, cumpre ressaltar que, conforme reconhecido no Relatório Fiscal do Auto de Infração (fl. 04), houve a retificação das DCTF's por parte da Impugnante, a fim de ser incluída a totalidade dos valores presentes no Auto de Infração, ora impugnado, conforme documentos em anexo. 
Não obstante, a empresa Impugnante aderiu ao programa de refinanciamento de dívidas tributárias., denominado �Refis da Copa�, instituído pela Lei n° 12.996/14, alterada pela MP n° 651/2014. a fim de realizar o parcelamento dos débitos lançados no presente Auto de Infração, conforme faz prova os documentos em anexo. 
Diante do exposto, deve ser desconstituído o Auto de Infração ora impugnado. 
2 - DA ILEGALIDADE DOS TERMOS DE SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA. 
Considerando que se trata de um único crédito tributário, o qual, inclusive, foi reconhecido através da retificação das DCTF's por parte da Impugnante, tal quantia somente poderá ser exigida de terceiros, quando não for possível a exigência do cumprimento da obrigação pelo próprio contribuinte. 
Ou seja, a responsabilidade do terceiro é subsidiária, nos termos do art. 134, caput do CTN, o qual segue transcrito abaixo: 
�Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis: 
(...) Ocorre que, os débitos referidos no Auto de Lançamento ora impugnado, já estão sendo adimplidos pelo Contribuinte Principal através da adesão ao programa de refinanciamento de dívidas tributárias, denominado "Refis da Copa", instituído pela Lei n° 12.996/14, alterada pela MP n° 651/2014, conforme faz prova os documentos em anexo. 
Isso posto, se mostra equivocada e arbitrária a inclusão de terceiros como responsáveis solidários por crédito tributário que está sendo devidamente quitado pelo Contribuinte Principal. 
(...). 
Outrossim, inexistente discricionariedade administrativa quando da identificação do sujeito passivo no procedimento de lançamento, no entanto, não será lícito à Administração Tributária pretender escolher entre o contribuinte ou o responsável tributário, para o fim da exigência do crédito tributário devido. 
Portanto, a Impugnada, nos termos da lei, deverá, primeiramente, lançar o crédito exclusivamente em nome do devedor principal e, somente depois e na impossibilidade de o patrimônio da empresa fazer frente ao montante devido, é que poderá lançar contra demais responsáveis tributários. 
3 - DA INAPLICABILIDADE DA MULTA, EM FACE DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO NÃO CONFISCO E DOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
Trataremos neste ponto, sobre a ilegalidade e inconstitucionalidade da multa aplicada sobre o montante do tributo devido. 
O valor lançado a título de multa, flagrantemente ilegal como a seguir demonstrar-se-á, é manifestamente excessivo ferindo, desta maneira o princípio constitucional do não confisco e dos princípios administrativos da razoabilidade e da proporcionalidade.
(...)�
É o Relatório.
Os argumentos aduzidos pelo sujeito passivo, no entanto, não foram acolhidos pela primeira instância de julgamento administrativo fiscal, conforme ementa do Acórdão abaixo transcrito (fl. 5.844): 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Exercício: 2012, 2013 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
O procedimento fiscal tem início com o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto, sendo que o início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas. 
SUJEIÇÃO PASSIVA. SÓCIOS ADMINISTRADORES. INTERESSE COMUM. 
Comprovado que cabe aos sócios diretores da empresa a decisão pela realização de atos ou negócios jurídicos e pelo cumprimento das obrigações tributárias dele decorrentes, é cabível a eleição desses sócios como responsáveis tributários, nos termos do art. 124, I do CTN. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido 
A empresa METALCORTE, foi cientificada da decisão DRJ, por via postal, em 18/05/2016, conforme cópia do AR - Correio à fl. 5.856.
A empresa OCV Administração e Participações Ltda, responsável solidária, da mesma forma foi cientificada da decisão DRJ, em 19/05//2016 (cópia fls. 5.857).
O Sr. Osvaldo Carlos Vogues, também arrolado como responsável solidário, foi cientificado em 17/05/2106, conforme cópia do comprovante AR-Correio à fl. 5.855.
Em 24/06/2016, conforme Despacho da DRF/Caxias do Sul (RS), foi lavrado o TERMO DE PEREMPÇÃO, conforme abaixo (fl. 5.861):
"Transcorrido o prazo regulamentar de 30 (trinta) dias (Decreto nº 70.235/1972, art. 33) e não tendo o interessado apresentado recurso à instância superior da decisão da autoridade de primeira instância, lavra-se este termo de perempção na forma da legislação vigente.
Esgotado o prazo da cobrança amigável, sem que tenha sido cumprida a exigência fiscal, o processo será encaminhado à Procuradoria da Fazenda Nacional para cobrança executiva (art. 21, § 3º do Decreto 70.235/1972)".
Na sequência, na mesma data, foram expedidas as Cartas de Cobrança, e os comprovantes de ciência do Recorrente e solidários, conforme documentos de fls. 5.862/5.866.
No entanto, em 12/08/2016, encontra-se o Termo de Solicitação de Juntada, referente a uma PETIÇÃO formalizada pela Recorrente, nos seguintes termos (fls. 5.868/5.869):
"(...) No dia 16 de junho de 2016, foi realizada a juntada de documentos no respectivo processo, por meio do sistema PGS - Programa Gerador de Solicitação de Juntada de Documentos. 
Ocorre que a Empresa recebeu uma intimação por meio do portal do E-CAC, informando a inconsistência na recepção dos documentos enviados. Ao se dirigir a Delegacia da Receita Federal, fomos informados que não possuíamos poderes para solicitar a juntada de documentos. 
Diante disso, foi providenciada a procuração nos dando poderes específicos para a realização da solicitação de juntada. 
Depois de realizada a devida alteração, retornamos a RFB e fomos informados pela Sra. Marilene que poderíamos realizar novamente a juntada de documentos, via sistema PGS- Programa Gerador de Solicitação de Juntada de Documentos. 
Deste modo, requer que seja realizada novamente a juntada do recurso voluntário, sem que haja prejuízo para a Empresa, tendo em vista que o recurso foi apresentado tempestivamente".
A Recorrente junta aos autos, um extrato da tela do sistema "Caixa Postal Eletrônica", onde naquela data (16/06/2016), recebe mensagem informando "que foi verificado inconsistência(s) na recepção do(s) documento(s) enviado(s)", pelos seguintes motivos. Veja-se (fl. 5.870):
"Motivo da Inconsistência: Procurador sem permissão para solicitar juntada de documentos para o processo. O contribuinte pode restringir a procuração para determinados processos".
Por fim, verifica-se que às folhas 5.871/5.886, foi apensado o Recurso Voluntário (junto com a procuração e o estatuto da empresa), datado de 14 de junho de 2016, muito embora assinado digitalmente em 12/08/2016 (fl. 5.886) e também recepcionado pela DRF/Caxias do Sul em 12/08/2016, conforme consta dos documentos de fls. 5.867 e 5.902.
Veja-se abaixo reproduzido o que consta do Despacho da Unidade preparadora à fl. 5.903, a seguinte informação:
"Considerando a apresentação do recurso voluntário intempestivo pelo contribuinte e em conformidade com as orientações da Nota Sief Processos nº 008/2016 (Recurso Perempto) encaminho o presente processo ao CARF/MF/DF para análise e providências de sua alçada".
Em sua peça recursal, apresenta as seguintes razões, em resumo:
(i)- conforme referido em sua impugnação, o Auto de Infração oriundo deste processo, salvo melhor juízo, não se presta ao fim colimado, pois houve a retificação das DCTF�s, para fins de parcelamento dos débitos. Afirma que a Recorrente aderiu ao programa de refinanciamento de dívidas tributárias, denominado �Refis da Copa�, instituído pela Lei nº 12.996/14, alterada pela MP n° 651/2014, a fim de realizar o parcelamento dos débitos executados na presente demanda, conforme faz prova os documentos anexados aos autos;
(ii)- da ilegalidade dos Termos de Sujeição Passiva Solidária: resta claro a ilegalidade da atribuição da responsabilidade ao sócio, vez que a empresa aderiu ao programa de parcelamento especial, ou seja, o contribuinte conseguirá realizar o pagamento dos valores;
(iii)- da evidente ilegalidade e inconstitucionalidade da multa aplicada sobre o montante do tributo supostamente devido, a decisão aduz que foi aplicada no presente caso a multa prevista no art. 44, inciso I da Lei nº 9.430/96. Não obstante a natureza jurídica da multa aplicada in casu, ou sua previsão legal, importante salientar que a fixação de multa atinge frontalmente os princípios administrativos e constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade, considerados verdadeiros cânones da Administração Pública.
Assim, requer a reforma do acórdão, a fim de declarar sua nulidade, para que retornem os autos à origem para novo julgamento, ou, caso não seja esse o entendimento, seja provido o presente recurso a fim de que seja homologada a compensação declarada.
Quanto a empresa OCV - Administração e Participações Ltda, não se encontra nos autos suas razões recursais.
Os autos foram encaminhados ao CARF para julgamento do Recurso Voluntário.
Quando da análise dos fatos, verificou-se nos autos que a Recorrente apresentara cópia dos Recibos de Pedidos de Parcelamento da Lei nº 12.996/2014, protocolado em 22/08/2014, junto a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Receita Federal do Brasil (RFB), conforme documentos de fls. 5.823/5.826.
Agora, em sede de recurso, a empresa novamente reafirma e destaca que "(...) Não obstante, a empresa Recorrente aderiu ao programa de refinanciamento de dívidas tributárias, denominado �Refis da Copa�, instituído pela Lei nº 12.996/14, alterada pela MP n° 651/2014, a fim de realizar o parcelamento dos débitos executados na presente demanda, conforme faz prova os documentos anexados aos autos". (Grifei).
Em função disto, consigna que se mostra equivocada e arbitrária a inclusão de terceiros como responsáveis solidários por crédito tributário que está sendo devidamente quitado pelo contribuinte principal, conforme adesão ao parcelamento de débitos.
Por outro giro, na decisão recorrida restou consignado no item 10 do voto (fl. 5.851), que:
"(...) 10. A impugnante entende que o débito lançado somente poderia ser cobrado de terceiros quando não fosse possível a exigência do cumprimento pelo próprio contribuinte e, considerando o fato de haver efetuado o parcelamento, não caberia a responsabilidade dos sócios". (grifei)
No entanto, em seu Recurso a Recorrente reafirma que "(...) aderiu ao programa de refinanciamento de dívidas tributárias, denominado �Refis da Copa�, instituído pela Lei nº 12.996/14, alterada pela MP n° 651/2014, a fim de realizar o parcelamento dos débitos executados na presente demanda (...)".
Com base nessas considerações, este Colegiado, nos termos dos artigos 18 e 29 do Decreto nº 70.235/72, decidiu converter o julgamento em diligência, conforme Resolução nº 3402-001.044, de 26/09/2017, a fim de que a autoridade fiscal da DRF/Caxias do Sul/RS, esclareça de forma conclusiva os seguintes quesitos (fls. 5.904/5.915):
"(i) informar se os débitos discutidos nestes autos, foram ou não objeto de adesão ao programa de refinanciamento de dívidas tributárias, denominado �Refis da Copa�, instituído pela Lei nº 12.996, de 2014, alterada pela MP n° 651/2014, como alega a Recorrente;
(ii) o Fisco deverá elaborar Relatório conclusivo das averiguações e juntar aos autos os documentos comprobatórios de todos os fatos que forem constatados durante a diligência (tais como telas do sistema, etc).
(iii) por fim, a autoridade administrativa deverá cumprir o disposto no artigo 35, parágrafo único do Decreto nº 7.574/2011, dando ciência à Contribuinte do Relatório e dos demais documentos mencionados no item (ii), concedendo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para, se assim desejar, manifestar-se sobre o resultado". 
Posto isto, a DRF/Caxias do Sul/RS, em cumprimento ao determinado na Resolução acima, em 31/10/2017 apresentou o "Relatório de Diligência Fiscal" de fls. 5.932, informando que "(...) para cumprimento da diligência, foi anexada tela do sistema que demonstra que a pessoa jurídica não possui modalidade de parcelamento ativa da Lei nº 12.996/2014, o chamado REFIS DA COPA" - fl. 5.918. (Grifei)
Acrescenta ainda que, "(...) a interessada ingressou com o Mandado de Segurança nº 5014142-66.2015.4.04.7107/RS, cuja decisão do TRF 4ª Região e andamento processual anexamos aos autos, solicitando a sua permanência no parcelamento, entretanto em momento algum obteve êxito." (fls. 5.919/5.931).
A Recorrente foi cientificada do resultado da diligência (fls. 5.933/5.935), abrindo prazo de trinta dias para suas contrarazões, nos termos do § 3º, do art. 18 do Decreto nº 70.235, de 1972. Nada consta nos autos sobre sua manifestação.
Os autos, então, retornaram a este CARF, para prosseguimento do julgamento.
É o relatório.
 Conselheiro Waldir Navarro Bezerra, Relator
1. Da admissibilidade do recurso
Primeiramente, dada a hipótese de solidariedade na responsabilidade por infração à legislação tributária apontada na autuação fiscal, as razões de contestação apresentadas por um dos acusados em princípio aproveitam ao outro autuado, com exceção de eventuais alegações de caráter pessoal que possam importar na caracterização de dolo específico.
Posto isto, passo ao exame de admissibilidade do recurso voluntário apresentado pela METALCORTE FUNDIÇÃO LTDA, uma vez que o solidário, empresa OCV, apesar de ter sido regularmente intimado, não apresenta seu recurso.
O artigo 23, II, do Decreto 70.235/72, dispõe sobre a utilização da intimação por via postal, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo.
Como já relatado, à fl. 5.856 dos autos consta a cópia do AR-Correio do recebimento da ciência da Recorrente em 18/05/2016 (quarta feira) e do sócio solidário Sr. Osvaldo Carlos Vogues em 17/05/2016 (fl. 5.855).
Desta forma, o prazo de 30 dias para apresentação de recurso pela Reocrrente começou a fluir em 19/05/2016, expirando em 17/06/2016 (uma sexta feira).
Primeiramente há que se analisar a tempestividade do recurso. Conforme o art. 33 do Decreto 70235/72, o Recurso Voluntário deve ser interposto dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão de primeira instância, conforme a seguir.
Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão.(grifei)
Ocorre que a Recorrente apresenta nos autos documento comprovando que o recurso foi apresentado efetivamente em 16/06/2016, conforme se verifica na data do protocolo eletrônico/documentos de fl. 5.870 (extrato da tela abaixo reproduzido):
Caixa Postal
Enviada em: 16/06/2016 Primeira leitura: 22/07/2016 Exibição até: 21/06/2021 
CNPJ do destinatário: 03.273.282/0004-31
Assunto: [e-Processo] Erro: Solicitação de Juntada de Documentos (Processo/Procedimento nº 11020.723430/2014-95 )Prezado(a) Contribuinte, Pela presente mensagem informamos que foi verificado inconsistência(s) na recepção do(s) documento(s) enviado(s).
Número do Processo/Procedimento: 11020.723430/2014-95
Interessado: 03.273.282/0004-31 - METALCORTE FUNDIÇÃO LTDA
Data e Hora em que a solicitação foi transmitida: 16/06/2016, 14:08 (Horário de Brasília).
Identificador do Envio: F013913486. Motivo da Inconsistência: Procurador sem permissão para solicitar juntada de documentos para o processo. O contribuinte pode restringir a procuração para determinados processos.
A Recorrente, alega em sua Petição de fl. 5.869, que "(...) No dia 16 de junho de 2016, foi realizada a juntada de documentos no respectivo processo, por meio do sistema PGS - Programa Gerador de Solicitação de Juntada de Documentos. 
Ocorre que a Empresa recebeu uma intimação por meio do portal do E-CAC, informando a inconsistência na recepção dos documentos enviados. Ao se dirigir a Delegacia da Receita Federal, fomos informados que não possuíamos poderes para solicitar a juntada de documentos. 
Diante disso, foi providenciada a procuração nos dando poderes específicos para a realização da solicitação de juntada".
Portanto, constata-se que o recurso voluntário foi efetivamente apresentado em 16/06/2016 e somente foi permitido sua juntada definitiva ao processo pelo sistema de protocolo Eletrônico e-CAC (PGS - Programa Gerador de Solicitação de Juntada de documentos), após a apresentação de documentos complementares (no caso o documento de representação), o que somente ocorreu em 12/08/2016. 
Desta forma, entendo que neste caso, o recurso da Recorrente encontra-se dentro do prazo de 30 (trinta) dias da data em que a legislação considera o contribuinte intimado da decisão da autoridade julgadora de primeira instância, conforme define o art. 33 do Decreto n° 70.235/1972. Assim sendo, considera-se tempestivo o recurso voluntário e deve ser conhecido por este Colegiado. 
2. Objeto da lide 
Ultrapassado a preliminar da admissibilidade do recurso, temos que, em suma na presente demanda a Recorrente reconhece as infrações, mas entende que não caberia o lançamento por haver retificado suas DCTF�s e incluído os respectivos débitos, além de haver aderido ao programa de refinanciamento de dívidas tributárias, denominado �Refis da Copa�, instituído pela Lei nº 12.996/14, a fim de realizar o parcelamento dos débitos executados na presente demanda. Também questiona a atribuição de responsabilidade aos sócios e a qualificação da multa.
3. Da retificação das DCTF�s do parcelamento do débito através do Refis da Copa - lei 12.996, de 2014.
Alega a Recorrente em seu recurso que, conforme apresentado em sua impugnação (fls. 5.729/5.744), o Auto de Infração oriundo deste processo administrativo, não se presta ao fim colimado, pois houve a retificação das DCTF�s, para fins de parcelamento dos débitos. Veja-se:
"(...) Não obstante, a empresa Recorrente aderiu ao programa de refinanciamento de dívidas tributárias, denominado �Refis da Copa�, instituído pela Lei nº 12.996/14, alterada pela MP n° 651/2014, a fim de realizar o parcelamento dos débitos executados na presente demanda, conforme faz prova os documentos anexados aos autos". (Negritei).
De fato, verifica-se nos autos que a Recorrente apresenta cópia dos Recibos de Pedidos de Parcelamento da Lei nº 12.996/2014, protocolado em 22/08/2014, junto a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e da Receita Federal do Brasil (RFB), conforme documentos de fls. 5.823/5.826.
Por outro giro, na decisão recorrida restou consignado no item 10 do voto à fl. 5.851, que:
"(...) 10. A impugnante entende que o débito lançado somente poderia ser cobrado de terceiros quando não fosse possível a exigência do cumprimento pelo próprio contribuinte e, considerando o fato de haver efetuado o parcelamento, não caberia a responsabilidade dos sócios. (Grifei)
Pois bem. Como relatado, o julgamento foi convertido em diligência, a fim de que a autoridade fiscal da DRF/Caxias do Sul/RS, esclareça de forma conclusiva se os débitos discutidos nestes autos, foram ou não objeto de adesão ao programa de refinanciamento de dívidas tributárias, denominado �Refis da Copa�, instituído pela Lei nº 12.996, de 2014, alterada pela MP n° 651/2014, como alega a Recorrente.
 O Fisco, em cumprimento ao determinado na Resolução/CARF, apresentou o "Relatório de Diligência Fiscal" de fls. 5.932, informando que "(...) para cumprimento da diligência, foi anexada tela do sistema que demonstra que a pessoa jurídica não possui modalidade de parcelamento ativa da Lei nº 12.996/2014, o chamado REFIS DA COPA". 
Informa ainda que "(...) a interessada ingressou com o Mandado de Segurança nº 5014142-66.2015.4.04.7107/RS, cuja decisão do TRF 4ª Região (andamento processual anexamos aos autos), solicitando a sua permanência no parcelamento, entretanto em momento algum obteve êxito" (fls. 5.919/5.931). A Recorrente foi cientificada do resultado da diligência e nada consta nos autos sobre sua manifestação.
Como se vê, no litígio aqui discutido a Recorrente reconhece as infrações, mas entende que não caberia o lançamento por haver retificado suas DCTF�s e incluído os débitos, além de haver aderido ao parcelamento especial, o que não restou comprovado, conforme informação do Fisco à fl. 5.932. 
Posto isto, não há como acatar o entendimento da Recorrente no sentido de que o fato de haver apresentado sua DCTF configuraria a denúncia espontânea, por dois motivos: (i) de acordo com o art. 7º do PAF (Decreto nº 70.235, de 1972), o início do procedimento fiscal já havia excluído a espontaneidade relativa às infrações apuradas; e (ii) ainda que fosse possível entender, conforme deseja a empresa, que a entrega da DCTF caracterizaria a espontaneidade, a denúncia não veio acompanhada do pagamento ou depósito do montante integral do imposto devido, conforme exigido pelo art. 138 do CTN.
4. Da Responsabilidade Tributária - Termos de Sujeição Passiva Solidária.
A Recorrente consigna que se mostra equivocada e arbitrária a inclusão de terceiros como responsáveis solidários por crédito tributário que está sendo devidamente quitado pelo Contribuinte Principal, conforme adesão ao parcelamento de débitos.
"(...) Pelo exposto, resta claro a ilegalidade da atribuição da responsabilidade ao sócio, vez que a Empresa aderiu ao programa de parcelamento especial, ou seja, o contribuinte conseguirá realizar o pagamento dos valores". (Grifei)
No caso, a Fiscalização fundamentou a responsabilidade solidária dos sócios administradores na prática de fraude, enquadrando a sujeição passiva (responsabilidade tributária) nos artigos 124, I, e 135, do CTN.
No entanto, a Recorrente entende que o débito lançado somente poderia ser cobrado de terceiros quando não fosse possível a exigência do cumprimento pelo próprio contribuinte e, considerando o fato de haver efetuado o parcelamento, não caberia a responsabilidade dos sócios. 
Como pode ser observado no recurso, a infração não foi contestada pela Recorrente, tendo sido afastada a denúncia espontânea para o caso. 
Diante deste quadro, em que pela descrição dos fatos a fiscalização aponta a escrituração de créditos falsos de IPI, lastreados inclusive em notas de entrada emitidas pela própria empresa, inexistem dúvidas quanto à existência, em tese, de crime contra a ordem tributária, estando correta a qualificação da multa e a atribuição de responsabilidade aos sócios.
5. Da alegada inaplicabilidade da multa, em face do princípio constitucional do não confisco e dos princípios administrativos da razoabilidade e da proporcionalidade.
Aduz a Recorrente que, (...) Quanto a evidente ilegalidade e inconstitucionalidade da multa aplicada sobre o montante do tributo supostamente devido, a decisão aduz que foi aplicada no presente caso a multa prevista no art. 44, inciso I da Lei nº 9.430/96". 
Na decisão de piso restou consignado que não cabe à autoridade administrativa, apreciar os dispositivos legais sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, pois se limitam a examinar se os atos praticados pelos agentes da Administração Tributária estariam de acordo com a lei e com os atos administrativos emanados de autoridades hierarquicamente superiores, aplicáveis ao caso.
No entanto a Recorrente reverbera que "(...) Contudo, resta contraditaria tal alegação visto que no exame realizado pela autoridade administrativa deve ser obrigatoriamente considerada a constuticionalidade dos atos praticados pelos agentes da Administração Tributária, visto que trata-se da LEI MAIOR".
Como se vê, alega a Recorrente o caráter confiscatório da multa aplicada. Todavia, no que concerne aos órgãos julgadores administrativos de litígios fiscais, na área federal, estes estão jungidos à observância do contido no art. 26-A e § 6º do Dec. nº. 70.235, de 1972, com a redação dada pela Lei nº. 11.941, de 2009, verbis:
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Grifei).
No mesmo sentido, é vedado ao CARF se manifestar sobre a inconstitucionalidade de lei, nos termos da Súmula CARF nº 2, de observância obrigatória por parte deste Colegiado.
�Súmula CARF nº 2 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
Dispositivo
Diante do exposto, vota-se por negar provimento ao Recurso Voluntário, devendo ser mantido o lançamento.

É como voto.
 (assinado digitalmente)
Waldir Navarro Bezerra.
  



Ribeiro por entender que houve fundamentagdo equivocada quanto ao enquadramento legal da
autuacao em relagao a solidariedade.

(assinado digitalmente)
Waldir Navarro Bezerra - Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Waldir Navarro
Bezerra, Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula,
Maysa de Sa& Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Cynthia Elena de Campos e Thais De
Laurentiis Galkowicz.

Relatorio

Trata o processo de Auto de Infracdo lavrado contra a empresa
METALCORTE FUNDICAO LTDA (fls. 3/10), sendo lancado crédito tributario no montante
de R$ 1.052.927,72, incluidos nesse valor o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI,
referente aos periodos de 09/2012 a 05/2013 e 09/2013, a multa proporcional qualificada e juros
de mora.

Consta dos autos, o arrolamento, como responsaveis solidarios, o sbcio
administrador da empresa Sr. Osvaldo Carlos Voges e a pessoa juridica OCV - Administragdo e
Participacdes Ltda. Os socios da pessoa juridica fiscalizada eram a empresa OCV inscrita no
CNPJ sob o n° 11.015.585/0001-30 que detém 99,0% das quotas. A administracdo de ambas
empresas era exercida unicamente pelo sécio Sr Osvaldo Carlos Voges.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatdrio objeto da decisao recorrida, n°
01-32.810, de 10/05/2016, prolatada pela 3* Turma da DRJ em Belém (PA), a seguir transcrito
em sua integralidade (fls. 5.844/5.852):

Trata-se de auto de infracdo lavrado contra a empresa acima
identificada, sendo langado crédito tributario no montante de R$
1.052.927,72, incluidos nesse valor o IPI referente aos periodos
acima citados, multa proporcional qualificada e juros de mora.
Foram ainda apontados como responsaveis solidarios o Sr.
Osvaldo Carlos Voges e a pessoa juridica OCV Administra¢do e
Participagoes Ltda, sob a seguinte justificativa:

“Demais Responsaveis Tributarios - CPF 503.712.820-04 - Nome
OSVALDO CARLOS VOGES - Responsabilidade Tributdria -
Responsabilidade Solidaria de Direito - Motivagdo

Era o socio-administrador da pessoa juridica no periodo
fiscalizado,; sendo portanto, diretamente responsavel para que a
legislacao tributaria fosse infringida quando da reiterada pratica
dolosa de apurar e informar nas DIPJ's e nas DCTF's da empresa
imposto inferior ao efetivamente devido por meio da utilizagdo de
artificios ardilosos, para registrar, usar e declarar créditos de
IPI inexistente, com o evidente intuito de fraude e sonegagdo.
Alem de emitir notas fiscais com informagoes falsas e utilizag¢do
das mesmas para abater crédito de IPI devido e lan¢ad-las na sua
escrituragdo fiscal e contabil.



Processo n° 11020.723430/2014-95 S3-C4T2
Acordao n.° 3402-006.081 F1. 5.940

Enqguadramento Legal - A partir de 01/01/2000: Art. 124, inciso
1I, da Lei n° 5.172/66. CNPJ 11.015.585/0001-30 - Nome
Empresarial OCV ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA

Responsabilidade Tributdria - Responsabilidade Solidaria - por
Excesso de Poderes, Infracao de Lei, Contrato Social ou Estatuto
Motivagao

Os socios da pessoa juridica fiscalizada eram a empresa OCV
ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA inscrita no CNPJ
sob o n° 11.015.585/0001-30 que detéem 99,0% das quotas e o
outro socio é o Sr OSVALDO CARLOS VOGES que responde
com 1,0% das quotas do capital da fiscalizada.

Este ultimo, por sua vez, detém a totalidade das cotas da empresa
OCV ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA (direta
99,0% e indiretamente 1,0%) e a administragdo de ambas era
exercida unicamente pelo socio-administrador Sr. OSVALDO
CARLOS VOGES.

Portando os atos dolosos praticadas na empresa fiscalizada eram
de conhecimento da socia quotista na pessoa do seu socio-
administrador e tinha o seu consentimento, portando a socia
cotista, pessoa juridica, responde solidariamente com os seus
bens em vista do responsavel pela pessoa juridica, socia da
fiscalizada ser o mesmo.

Sdo responsaveis para que a legislacdo tributaria fosse infringida
quando da reiterada pratica dolosa de apurar e informa nas
DIPJ's e nas DCTF"s, bem como na sua Escrituracdo Fiscal
Digital (EFDICMS/ IPI) imposto inferior ao efetivamente devido
por meio da utilizagdo de artificios ardilosos, para registar usar e
declarar créditos de IPI inexistente, com o evidente intuito de
fraude e sonegacgdo. Alem de emitir notas fiscais com informagoes
falsas e utilizacdo das mesmas para abater crédito de IPI devido
e langa-las na sua escrituragdo fiscal e contabil.”

2. Segundo o Relatorio Fiscal, anexo ao Auto, a fiscalizagdo
identificou a existéncia de crédito de IPI indevidamente
registrado em sua escrituracdo contabil e fiscal, conforme
transcricoes abaixo:

“..Para reduzir o valor do imposto devido (IPI), em cada
periodo de apuragcdo, o sujeito passivo registrava em sua
escrituracdo fiscal um crédito de IPI inexistente mediante a
inserg¢do de crédito de IPI no campo ‘Outros Créditos’ do RAIPI
no periodo de 05/2011 a 01/2012 e a partir de 02/2012 mudou de
procedimento passando a emitir notas fiscais de entrada com
informagoes falsas, destacando nelas IPI indevido e creditando-se
posteriormente desses valores reduzindo assim, o valor do IPI
devido. (Copias de DANFE's, por amostragem, doc. 26).

Em sintese, a operagdo consistia na inser¢do de crédito de IPI
falso no campo ‘Outros Créditos’ do RAIPI, (05/2011 a
01/2013) e a partir do més 02/2012 passou a emitir notas fiscais
de entrada com destaque indevido de IPI, creditando-se



posteriormente dos mesmos como se o crédito tivesse origem
numa operagcdo de aquisicio de matéria prima. Nos dois
procedimentos a finalidade era a utilizagdo de crédito indevido
para reduzir o imposto devido nas operacoes de saida de
produtos tributados.

As notas fiscais emitidas com essa finalidade apresentavam o
mesmo adquirente e 0 mesmo fornecedor ‘do produto’ (crédito de
IPI) onde as duas figuras, adquirente e fornecedor, se confundem
na pessoa juridica fiscalizada: Metalcorte Fundig¢do Ltda. -
inscrita no CNPJ sob o n.03.273.282/0004-31 (doc. 26).

No andamento do procedimento fiscal constatou-se que a partir
do més 09/2013 o sujeito passivo abandonou essa prdtica e antes
do inicio do procedimento fiscal, o contribuinte reconheceu tais
créditos como inexistentes e fez a sua exclusdo e apresentando
novas DCTF's retificadoras. Contudo no periodo de 09/2012 a
05/2013 e 092013 reconheceu os créditos tomados
indevidamente somente depois de iniciado o procedimento fiscal.

().

Destaca-se que para mascarar todas essas operagéoes de inserir
crédito falso o sujeito passivo usava, na emissdo das notas fiscais
com informagoes falsas, a natureza da opera¢do como se fossem
compras de mercadoria para industrializagdo, os ‘produtos’ eram
identificados pelos cédigos “CFOP1101 - CREDITO DE IPI’ e o
codigo CFOP utilizado era ‘1101 — Compra de matéria prima
para Industrializacdao’ (copia de DANFE's - doc. 26).

Os  demais  campos da  nota  fiscal como: a
identifica¢do/quantificagdo do produto, valor unitario, valor
total, base de cdlculo eram omitidos tendo em vista que o unico
campo da nota fiscal que lhes interessava era o campo destinado
ao IPI cujo crédito era posteriormente registrado na sua
Escrituracao Contabil e Fiscal (Livro Diario, Livro Registro de
Entradas de Mercadorias e Livro Registro de Apuragdo do IPI -
LRAIPI) como redutor do imposto devido.

Portanto, nesse procedimento de emitir notas fiscais para si, com
destaque (indevido) do IPI, a empresa agiu deliberadamente com
o0 objetivo de mascarar a existéncia desses créditos utilizando os
mesmos codigos de operagoes reais de aquisicdes de matérias-
primas com direito ao crédito de IPI, tudo para confundir,
impedir ou retardar o conhecimento, por parte da autoridade
fazendaria dessas informagoes e evitar o desnudamento da fraude
praticada contra o erdrio publico.

Destacamos que nas respostas apresentadas pelo contribuinte em
datas de 03/10/2014 e 14/10/2014 (docs. 07 e 09) o sujeito
passivo declara que estornou os créditos de IPI tomados
indevidamente e solicitou parcelamento seguindo os pardmetros
da Lei n. 12.996, de 18/06/2014. Intimado a apresentar o
recolhimento da parcela de antecipagdo e as parcelas
subsequentes nada apresentou. Em consulta ao banco de dados
da arrecadagdo verificou-se que a parcela antecipada (primeira
parcela) foi de apenas R$ 1.000,00, valor simbolico se
comparado com o valor da divida consolidada do sujeito passivo
que ultrapassa a cifra de R$ 30.000,000,00 (does. 31 e 32).
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De acordo com o pardgrafo 2°, inciso 1V da Lei 12.996/2014 a
antecipagdo da 1¢ parcela deve corresponde ao percentual de
20,0% do montante da divida objeto de parcelamento.

Depois de inserir créditos falsos na sua escrituragdo fiscal, nas
declaragoes e arquivos encaminhados a RFB, de emitir notas
fiscais com informagoes falsas com o intuito promover a redugdo
do montante o imposto devido, e agora realiza o recolhimento de
apenas R$ 1.000,00 quando a quantia correta para aderir ao
parcelamento é superior a R$ 600.000,00, isso aponta para mais
um procedimento lesivo a Fazenda Publica, levado a efeito pelo
sujeito passivo, com a intengdo deliberada de ndo recolher o
tributo devido ou a postergar infinitamente o seu pagamento pois,
de pronto, descumpre um dos requisitos indispensdveis para
adesdo ao parcelamento facilitado, beneficiado com a redugdo da
multa e juros de mora.

Esta sendo objeto deste lancamento de oficio somente os valores
reconhecidos pelo sujeito passivo e declarados nas DCTF's (doc.
19) depois de iniciado o procedimento fiscal em face da perda da
espontaneidade, ou seja, o periodo de 09/2012 a 05/2013 e
09/2013. (...)”

3. Em seguida, ainda no mesmo Relatorio, justifica a qualificagcdo
da multa e a atribui¢do de responsabilidade aos socios:

“(.).5. DA APLICACAO DA MULTA DE OFICIO
QUALIFICADA No caso especifico em andlise, de forma
reiterada a fiscalizada fez inserir informagoes falsas na sua
escritura¢do contadbil e fiscal, nas declaragoes encaminhadas a
Receita Federal (DCTF's - doe. 19, DIPJ's - doe. 30 e Notas
Fiscais de entrada emitidas pela fiscalizada doe. 26), nos Livros
Registro de Entradas de Mercadorias e nos Livros Registro de
Apuragdo do IPI, bem como nas informagoes transmitidas para o
banco de dados do Sped (emissdo de notas fiscais eletronicas,
Sped fiscal e contdabil) com o unico objetivo de evitar que a
autoridade tributaria tomasse conhecimento da totalidade dos
tributos devidos e impedindo assim a sua regular cobranga.

(..).

A conduta descrita acima torna evidente que a forma de agir da
fiscalizada foi dolosa pois foi rotina da empresa fabricar créditos
de IPI para posterior deducdo do imposto devido reduzindo
assim, o valor do imposto a recolher.

Para fins de enquadramento, consideramos que fica
caracterizada a fraude, ou seja, houve uma agdo ou omissdo,
promovida com ma-fé, tendente a ocultar uma verdade ou a fugir
de um dever de pagar imposto. De forma mais especifica, o art.
72 da Lei n. 4.502/64 estabelece que fraude é toda acdo ou
omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou
parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
tributaria principal, ou a excluir ou modificar as suas
caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o montante do
imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.



().
6. DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA

O Sr. OSVALDO CARLOS VOGES, (CPF 503.712.820-04), era
o socio administrador da pessoa juridica no periodo fiscalizado,
bem como o socio-administrador da socia majoritaria OCV
AMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA inscrita no
CNPJ sob o n° 11.015.585/0001-30 sendo estes, portanto,
diretamente responsaveis para que a legisla¢do tributaria fosse
infringida quando da reiterada pratica dolosa de apurar e
informar nas DIPJ's (doc. 30) e nas DCTF's (doc. 19) imposto
inferior ao efetivamente devido por meio da utilizagdo de
artificios ardilosos, para registrar, usar e declarar créditos de
IPI inexistente, com o evidente intuito de fraude e sonegagdo.
Além de emitir notas fiscais com informacées falsas e utilizacdo
das mesmas para abater crédito de IPI devido e lan¢ad-las na sua
escrituragdo fiscal e contabil (doc. 26). (...)”

4. Cientificada em 13.11.2014 (fl. 5721), a interessada
apresentou, tempestivamente, em 15.12.2014, impugna¢do na
qual apresenta os seguintes argumentos:

“(.) 1 - DA RETIFICACAO DAS DCTF'S. DO
PARCELAMENTO DO DEBITO ATRAVES DO REFIS DA
COPA - LEI 12.996/2014.

Primeiramente, cumpre ressaltar que, conforme reconhecido no
Relatorio Fiscal do Auto de Infragdo (fl. 04), houve a retificagdo
das DCTF's por parte da Impugnante, a fim de ser incluida a
totalidade dos valores presentes no Auto de Infra¢do, ora
impugnado, conforme documentos em anexo.

Ndo obstante, a empresa Impugnante aderiu ao programa de
refinanciamento de dividas tributarias., denominado ‘Refis da
Copa’, instituido pela Lei n°® 12.996/14, alterada pela MP n°
651/2014. a fim de realizar o parcelamento dos débitos lancados
no presente Auto de Infracdo, conforme faz prova os documentos
em anexo.

Diante do exposto, deve ser desconstituido o Auto de Infracio
ora impugnado.

2 - DA ILEGALIDADE DOS TERMOS DE SUJEICAO
PASSIVA SOLIDARIA.

Considerando que se trata de um unico crédito tributario, o qual,
inclusive, foi reconhecido atraveés da retificagdo das DCTF's por
parte da Impugnante, tal quantia somente poderad ser exigida de
terceiros, quando ndo for possivel a exigéncia do cumprimento da
obrigacdo pelo proprio contribuinte.

Ou seja, a responsabilidade do terceiro é subsidiaria, nos termos
do art. 134, caput do CTN, o qual segue transcrito abaixo:

‘Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigéncia do
cumprimento da obrigacdo principal pelo contribuinte,
respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem
ou pelas omissoes de que forem responsaveis:
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(...) Ocorre que, os débitos referidos no Auto de Lancamento ora
impugnado, ja estdo sendo adimplidos pelo Contribuinte
Principal através da adesdo ao programa de refinanciamento de
dividas tributarias, denominado "Refis da Copa", instituido pela
Lei n° 12.996/14, alterada pela MP n° 651/2014, conforme faz
prova os documentos em anexo.

Isso posto, se mostra equivocada e arbitraria a inclusdo de
terceiros como responsaveis solidarios por crédito tributario que
esta sendo devidamente quitado pelo Contribuinte Principal.

().

Outrossim, inexistente discricionariedade administrativa quando
da identificagdo do sujeito passivo no procedimento de
lancamento, no entanto, ndo sera licito a Administracdo
Tributaria pretender escolher entre o contribuinte ou o
responsavel tributario, para o fim da exigéncia do crédito
tributario devido.

Portanto, a Impugnada, nos termos da lei, deverd, primeiramente,
langar o crédito exclusivamente em nome do devedor principal e,
somente depois e na impossibilidade de o patriméonio da empresa
fazer frente ao montante devido, é que podera lancar contra
demais responsaveis tributdrios.

3 - DA INAPLICABILIDADE DA MULTA, EM FACE DO
PRINCIPIO CONSTITUCIONAL DO NAO CONFISCO E
DOS PRINCIPIOS ADMINISTRATIVOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.

Trataremos  neste  ponto, sobre a ilegalidade e
inconstitucionalidade da multa aplicada sobre o montante do
tributo devido.

O valor langado a titulo de multa, flagrantemente ilegal como a
seguir demonstrar-se-d, é manifestamente excessivo ferindo, desta
maneira o principio constitucional do ndo confisco e dos
principios  administrativos  da  razoabilidade e  da
proporcionalidade.

(".) 2
E o Relatorio.

Os argumentos aduzidos pelo sujeito passivo, no entanto, nao foram acolhidos
pela primeira instdncia de julgamento administrativo fiscal, conforme ementa do Acoérdao
abaixo transcrito (fl. 5.844):

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 2012, 2013
DENUNCIA ESPONTANEA.

O procedimento fiscal tem inicio com o primeiro ato de oficio,
escrito, praticado por servidor competente, cientificado o



sujeito passivo da obrigagdo tributaria ou seu preposto, sendo
que o inicio do procedimento exclui a espontaneidade do
sujeito  passivo em relagdo aos atos anteriores e,
independentemente de intimacdo, a dos demais envolvidos nas
infragoes verificadas.

SUJEICAO  PASSIVA.  SOCIOS ~ ADMINISTRADORES.
INTERESSE COMUM.

Comprovado que cabe aos socios diretores da empresa a
decisdo pela realizacdo de atos ou negocios juridicos e pelo
cumprimento das obrigacoes tributdarias dele decorrentes, é
cabivel a elei¢do desses socios como responsaveis tributarios,
nos termos do art. 124, I do CTN.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

A empresa METALCORTE, foi cientificada da decisdo DRJ, por via postal,
em 18/05/2016, conforme copia do AR - Correio a fl. 5.856.

A empresa OCV Administracdo e Participacdes Ltda, responsavel solidaria,
da mesma forma foi cientificada da decisdao DRJ, em 19/05//2016 (copia fls. 5.857).

O Sr. Osvaldo Carlos Vogues, também arrolado como responsavel solidario,
foi cientificado em 17/05/2106, conforme copia do comprovante AR-Correio a fl. 5.855.

Em 24/06/2016, conforme Despacho da DRF/Caxias do Sul (RS), foi lavrado
o TERMO DE PEREMPCAO, conforme abaixo (fl. 5.861):

"Transcorrido o prazo regulamentar de 30 (trinta) dias (Decreto n°
70.235/1972, art. 33) e ndo tendo o interessado apresentado recurso a instdancia superior da
decisdo da autoridade de primeira instdancia, lavra-se este termo de perempg¢do na forma da
legislagdo vigente.

Esgotado o prazo da cobrang¢a amigavel, sem que tenha sido cumprida a
exigéncia fiscal, o processo sera encaminhado a Procuradoria da Fazenda Nacional para
cobranga executiva (art. 21, § 3°do Decreto 70.235/1972)".

Na sequéncia, na mesma data, foram expedidas as Cartas de Cobranca, ¢ os
comprovantes de ciéncia do Recorrente e solidarios, conforme documentos de fls. 5.862/5.866.

No entanto, em 12/08/2016, encontra-se o Termo de Solicitacdo de Juntada,
referente a uma PETICAO formalizada pela Recorrente, nos seguintes termos (fls. 5.868/5.869):

"(...) No dia 16 de junho de 2016, foi realizada a juntada de documentos no
respectivo processo, por meio do sistema PGS - Programa Gerador de Solicita¢do de Juntada
de Documentos.

Ocorre que a Empresa recebeu uma intimagdo por meio do portal do E-CAC,
informando a inconsisténcia na recep¢do dos documentos enviados. Ao se dirigir a Delegacia
da Receita Federal, fomos informados que ndo possuiamos poderes para solicitar a juntada de
documentos.
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Diante disso, foi providenciada a procurag¢do nos dando poderes especificos
para a realiza¢do da solicitagdo de juntada.

Depois de realizada a devida alteracdo, retornamos a RFB e fomos
informados pela Sra. Marilene que poderiamos realizar novamente a juntada de documentos,
via sistema PGS- Programa Gerador de Solicitagcdo de Juntada de Documentos.

Deste modo, requer que seja realizada novamente a juntada do recurso
voluntario, sem que haja prejuizo para a Empresa, tendo em vista que o recurso foi
apresentado tempestivamente".

A Recorrente junta aos autos, um extrato da tela do sistema "Caixa Postal
Eletronica", onde naquela data (16/06/2016), recebe mensagem informando "que foi verificado

inconsisténcia(s) na recepgdo do(s) documento(s) enviado(s)", pelos seguintes motivos. Veja-se
(fl. 5.870):

"Motivo da Inconsisténcia: Procurador sem permissdo para solicitar juntada
de documentos para o processo. O contribuinte pode restringir a procura¢do para
determinados processos".

Por fim, verifica-se que as folhas 5.871/5.886, foi apensado o Recurso
Voluntario (junto com a procuragdo e o estatuto da empresa), datado de 14 de junho de 2016,
muito embora assinado digitalmente em 12/08/2016 (fl. 5.886) e também recepcionado pela
DRF/Caxias do Sul em 12/08/2016, conforme consta dos documentos de fls. 5.867 € 5.902.

Veja-se abaixo reproduzido o que consta do Despacho da Unidade
preparadora a fl. 5.903, a seguinte informacao:

"Considerando a apresentagdo do recurso voluntario intempestivo pelo
contribuinte e em conformidade com as orientagoes da Nota Sief Processos n° 008/2016
(Recurso Perempto) encaminho o presente processo ao CARF/MF/DF para andlise e
providéncias de sua al¢ada".

Em sua pega recursal, apresenta as seguintes razdes, em resumo:

(i)- conforme referido em sua impugnacdo, o Auto de Infracdo oriundo deste
processo, salvo melhor juizo, ndo se presta ao fim colimado, pois houve a retificagdo das
DCTEF’s, para fins de parcelamento dos débitos. Afirma que a Recorrente aderiu ao programa de
refinanciamento de dividas tributarias, denominado “Refis da Copa”, instituido pela Lei n°
12.996/14, alterada pela MP n° 651/2014, a fim de realizar o parcelamento dos débitos
executados na presente demanda, conforme faz prova os documentos anexados aos autos;

(ii)- da ilegalidade dos Termos de Sujeigdo Passiva Solidaria: resta claro a
ilegalidade da atribui¢do da responsabilidade ao sécio, vez que a empresa aderiu ao programa
de parcelamento especial, ou seja, o contribuinte conseguira realizar o pagamento dos valores;

(iii)- da evidente ilegalidade e inconstitucionalidade da multa aplicada sobre o
montante do tributo supostamente devido, a decisao aduz que foi aplicada no presente caso a
multa prevista no art. 44, inciso I da Lei n° 9.430/96. Nao obstante a natureza juridica da multa
aplicada in casu, ou sua previsao legal, importante salientar que a fixacdo de multa atinge



frontalmente os principios administrativos e constitucionais da razoabilidade e da
proporcionalidade, considerados verdadeiros canones da Administra¢ao Publica.

Assim, requer a reforma do acoérddo, a fim de declarar sua nulidade, para que
retornem os autos a origem para novo julgamento, ou, caso ndo seja esse o entendimento, seja
provido o presente recurso a fim de que seja homologada a compensacao declarada.

Quanto a empresa OCV - Administragdo e Participagdes Ltda, ndo se encontra
nos autos suas razdes recursais.

Os autos foram encaminhados ao CARF para julgamento do Recurso
Voluntario.

Quando da andlise dos fatos, verificou-se nos autos que a Recorrente
apresentara copia dos Recibos de Pedidos de Parcelamento da Lei n® 12.996/2014, protocolado
em 22/08/2014, junto a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Receita Federal do Brasil
(RFB), conforme documentos de fls. 5.823/5.826.

Agora, em sede de recurso, a empresa novamente reafirma e destaca que "(...)
Ndo obstante, a empresa Recorrente aderiu ao programa de refinanciamento de dividas
tributdrias, denominado “Refis da Copa”, instituido pela Lei n° 12.996/14, alterada pela MP
n® 651/2014, a fim de realizar o parcelamento dos débitos executados na presente demanda,
conforme faz prova os documentos anexados aos autos". (Grifei).

Em func¢do disto, consigna que se mostra equivocada e arbitraria a inclusao de
terceiros como responsaveis solidarios por crédito tributario que estd sendo devidamente
quitado pelo contribuinte principal, conforme adesdo ao parcelamento de débitos.

Por outro giro, na decisao recorrida restou consignado no item 10 do voto (fl.
5.851), que:

"(...) 10. A impugnante entende que o débito lan¢ado somente poderia ser cobrado de
terceiros quando ndo fosse possivel a exigéncia do cumprimento pelo proprio
contribuinte e, considerando o fato de haver efetuado o parcelamento, ndo caberia a
responsabilidade dos socios". (grifei)

No entanto, em seu Recurso a Recorrente reafirma que "(..) aderiu ao
programa de refinanciamento de dividas tributdrias, denominado “Refis da Copa”, instituido
pela Lei n° 12.996/14, alterada pela MP n° 651/2014, a fim de realizar o parcelamento dos
débitos executados na presente demanda (...)".

Com base nessas consideragdes, este Colegiado, nos termos dos artigos 18 e
29 do Decreto n° 70.235/72, decidiu converter o julgamento em diligéncia, conforme Resolugao
n°® 3402-001.044, de 26/09/2017, a fim de que a autoridade fiscal da DRF/Caxias do Sul/RS,
esclarega de forma conclusiva os seguintes quesitos (fls. 5.904/5.915):

"(i) informar se os débitos discutidos nestes autos, foram_ou ndo_objeto de
adesdo ao programa de refinanciamento de dividas tributarias, denominado “Refis da Copa”,
instituido pela Lei n° 12.996, de 2014, alterada pela MP n° 651/2014, como alega a
Recorrente;

(ii) o Fisco devera elaborar Relatério conclusivo das averiguacoes e juntar
aos autos os documentos comprobatorios de todos os fatos que forem constatados durante a
diligéncia (tais como telas do sistema, etc).
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(iii) por fim, a autoridade administrativa devera cumprir o disposto no artigo
35, paragrafo unico do Decreto n°7.574/2011, dando ciéncia a Contribuinte do Relatorio e dos
demais documentos mencionados no item (ii), concedendo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para, se
assim desejar, manifestar-se sobre o resultado".

Posto isto, a DRF/Caxias do Sul/RS, em cumprimento ao determinado na
Resolugao acima, em 31/10/2017 apresentou o "Relatorio de Diligéncia Fiscal" de fls. 5.932,
informando que "(...) para cumprimento da diligéncia, foi anexada tela do sistema que
demonstra que a pessoa juridica nio_possui modalidade de parcelamento ativa da Lei n°
12.996/2014, o chamado REFIS DA COPA" - fl. 5.918. (Grifei)

Acrescenta ainda que, "(...) a interessada ingressou com o Mandado de
Seguranga n° 5014142-66.2015.4.04.7107/RS, cuja decisdo do TRF 4* Regido e andamento
processual anexamos aos autos, solicitando a sua permanéncia no parcelamento, entretanto em
momento algum obteve éxito." (fls. 5.919/5.931).

A Recorrente foi cientificada do resultado da diligéncia (fls. 5.933/5.935),
abrindo prazo de trinta dias para suas contrarazdes, nos termos do § 3°, do art. 18 do Decreto n°
70.235, de 1972. Nada consta nos autos sobre sua manifestacao.

Os autos, entdo, retornaram a este CARF, para prosseguimento do julgamento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Waldir Navarro Bezerra, Relator
1. Da admissibilidade do recurso

Primeiramente, dada a hipotese de solidariedade na responsabilidade por
infracdo a legislagdo tributdria apontada na autuag¢do fiscal, as razdes de contestacdo
apresentadas por um dos acusados em principio aproveitam ao outro autuado, com exce¢ao de
eventuais alegacdes de carater pessoal que possam importar na caracterizacdo de dolo
especifico.

Posto isto, passo ao exame de admissibilidade do recurso voluntario
apresentado pela METALCORTE FUNDICAO LTDA, uma vez que o solidario, empresa
OCV, apesar de ter sido regularmente intimado, ndo apresenta seu recurso.

O artigo 23, 11, do Decreto 70.235/72, dispde sobre a utilizagdo da intimagao
por via postal, com prova de recebimento no domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo.

Como ja relatado, a fl. 5.856 dos autos consta a copia do AR-Correio do
recebimento da ciéncia da Recorrente em 18/05/2016 (quarta feira) e do sécio solidario Sr.
Osvaldo Carlos Vogues em 17/05/2016 (fl. 5.855).

Desta forma, o prazo de 30 dias para apresentagdo de recurso pela Reocrrente
comegou a fluir em 19/05/2016, expirando em 17/06/2016 (uma sexta feira).
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Primeiramente ha que se analisar a tempestividade do recurso. Conforme o
art. 33 do Decreto 70235/72, o Recurso Voluntario deve ser interposto dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da decisdo de primeira instancia, conforme a seguir.

Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito
suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes a ciéncia da decisdo.(grifei)

Ocorre que a Recorrente apresenta nos autos documento comprovando que o
recurso foi apresentado efetivamente em 16/06/2016, conforme se verifica na data do
protocolo eletronico/documentos de fl. 5.870 (extrato da tela abaixo reproduzido):

Caixa Postal

Enviada em: 16/06/2016 Primeira leitura: 22/07/2016 Exibicao até: 21/06/2021

CNPJ do destinatario: 03.273.282/0004-31

Assunto:  [e-Processo] Erro: Solicitacado de Juntada de Documentos
(Processo/Procedimento n° 11020.723430/2014-95 )Prezado(a) Contribuinte, Pela
presente mensagem informamos que foi verificado inconsisténcia(s) na recepcio do(s)
documento(s) enviado(s).

Nimero do Processo/Procedimento: 11020.723430/2014-95

Interessado: 03.273.282/0004-31 - METALCORTE FUNDICAO LTDA

Data e Hora em que a solicitacdo foi transmitida: 16/06/2016, 14:08 (Horario de
Brasilia).

Identificador do Envio: F013913486. Motivo da Inconsisténcia: Procurador sem
permissao para solicitar juntada de documentos para o processo. O contribuinte pode
restringir a procuracio para determinados processos.

A Recorrente, alega em sua Peti¢do de fl. 5.869, que "(...) No dia 16 de junho
de 2016, foi realizada a juntada de documentos no respectivo processo, por meio do sistema
PGS - Programa Gerador de Solicita¢do de Juntada de Documentos.

Ocorre que a Empresa recebeu uma intimagdo por meio do portal do E-
CAC, informando a inconsisténcia na recepg¢do dos documentos enviados. Ao se dirigir a
Delegacia da Receita Federal, fomos informados que ndo possuiamos poderes para solicitar a
Jjuntada de documentos.

Diante disso, foi providenciada a procura¢do nos dando poderes especificos
para a realizacdo da solicitagdo de juntada.

Portanto, constata-se que o recurso voluntario foi efetivamente apresentado
em 16/06/2016 ¢ somente foi permitido sua juntada definitiva ao processo pelo sistema de
protocolo Eletronico e-CAC (PGS - Programa Gerador de Solicitacdo de Juntada de
documentos), apds a apresentacdo de documentos complementares (no caso o documento de
representacao), o que somente ocorreu em 12/08/2016.

Desta forma, entendo que neste caso, o recurso da Recorrente encontra-se
dentro do prazo de 30 (trinta) dias da data em que a legislagdo considera o contribuinte
intimado da decisdo da autoridade julgadora de primeira instancia, conforme define o art. 33 do
Decreto n° 70.235/1972. Assim sendo, considera-se tempestivo o recurso voluntario e deve ser
conhecido por este Colegiado.

2. Objeto da lide

Ultrapassado a preliminar da admissibilidade do recurso, temos que, em suma
na presente demanda a Recorrente reconhece as infragcdes, mas entende que ndo caberia o
langamento por haver retificado suas DCTF’s e incluido os respectivos débitos, além de haver
aderido ao programa de refinanciamento de dividas tributarias, denominado “Refis da
Copa”, instituido pela Lei n° 12.996/14, a fim de realizar o parcelamento dos débitos
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executados na presente demanda. Também questiona a atribui¢do de responsabilidade aos
socios e a qualificacdo da multa.

3. Da vretificacdo das DCTF’s do parcelamento do débito através do Refis da Copa - lei
12.996, de 2014.

Alega a Recorrente em seu recurso que, conforme apresentado em sua
impugnagdo (fls. 5.729/5.744), o Auto de Infracdo oriundo deste processo
administrativo, ndo se presta ao fim colimado, pois houve a retificacdo das DCTF’s,
para fins de parcelamento dos débitos. Veja-se:

"(...) Ndo obstante, a empresa Recorrente aderiu ao programa de
refinanciamento de dividas tributarias, denominado “Refis da Copa”, instituido pela Lei n°
12.996/14, alterada pela MP n° 651/2014, a fim de realizar o parcelamento dos débitos
executados na presente demanda, conforme faz prova os documentos anexados aos autos'.
(Negritei).

De fato, verifica-se nos autos que a Recorrente apresenta copia dos Recibos
de Pedidos de Parcelamento da Lei n® 12.996/2014, protocolado em 22/08/2014, junto a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e da Receita Federal do Brasil (RFB),
conforme documentos de fls. 5.823/5.826.

Por outro giro, na decisdo recorrida restou consignado no item 10 do voto a
fl. 5.851, que:

"(...) 10. A impugnante entende que o débito lancado somente poderia ser
cobrado de terceiros quando ndo fosse possivel a exigéncia do cumprimento
pelo proprio contribuinte e, considerando o fato de haver efetuado o
parcelamento, ndao caberia a responsabilidade dos socios. (Grifei)

Pois bem. Como relatado, o julgamento foi convertido em diligéncia, a fim de
que a autoridade fiscal da DRF/Caxias do Sul/RS, esclareca de forma conclusiva se os débitos
discutidos nestes autos, foram ou nio objeto de adesdo ao programa de refinanciamento de
dividas tributarias, denominado “Refis da Copa”, instituido pela Lei n® 12.996, de 2014,
alterada pela MP n° 651/2014, como alega a Recorrente.

O Fisco, em cumprimento ao determinado na Resolucao/CARF, apresentou
o "Relatério de Diligéncia Fiscal" de fls. 5.932, informando que "(...) para cumprimento da
diligéncia, foi anexada tela do sistema que demonstra que a pessoa juridica niao_ possui
modalidade de parcelamento ativa da Lei n® 12.996/2014, o chamado REFIS DA COPA".

Informa ainda que "(...) a interessada ingressou com o Mandado de
Seguranca n°® 5014142-66.2015.4.04.7107/RS, cuja decisdo do TRF 4* Regido (andamento
processual anexamos aos autos), solicitando a sua permanéncia no parcelamento, entretanto em
momento algum obteve éxito" (fls. 5.919/5.931). A Recorrente foi cientificada do resultado da
diligéncia e nada consta nos autos sobre sua manifestagao.

Como se vé, no litigio aqui discutido a Recorrente reconhece as infragdes,
mas entende que ndo caberia o lancamento por haver retificado suas DCTF’s e incluido os
débitos, além de haver aderido ao parcelamento especial, o0 que nao restou comprovado,
conforme informag¢ao do Fisco a fl. 5.932.



Posto isto, ndo ha como acatar o entendimento da Recorrente no sentido de
que o fato de haver apresentado sua DCTF configuraria a dentncia espontanea, por dois
motivos: (i) de acordo com o art. 7° do PAF (Decreto n°® 70.235, de 1972), o inicio do
procedimento fiscal ja havia excluido a espontaneidade relativa as infracdes apuradas; e (ii)
ainda que fosse possivel entender, conforme deseja a empresa, que a entrega da DCTF
caracterizaria a espontaneidade, a dentincia ndo veio acompanhada do pagamento ou deposito
do montante integral do imposto devido, conforme exigido pelo art. 138 do CTN.

4. Da Responsabilidade Tributaria - Termos de Sujei¢cdo Passiva Solidaria.

A Recorrente consigna que se mostra equivocada e arbitraria a inclusdo de
terceiros como responsaveis solidarios por crédito tributario que esta sendo devidamente
quitado pelo Contribuinte Principal, conforme adesdo ao parcelamento de débitos.

"(..) Pelo exposto, resta claro a ilegalidade da atribuicdo da
responsabilidade ao socio, vez que a Empresa aderiu ao programa de parcelamento especial,
ou seja, o contribuinte conseguira realizar o pagamento dos valores". (Grifei)

No caso, a Fiscalizagdo fundamentou a responsabilidade solidaria dos socios
administradores na pratica de fraude, enquadrando a sujeicdo passiva (responsabilidade
tributdria) nos artigos 124, I, e 135, do CTN.

No entanto, a Recorrente entende que o débito langado somente poderia ser
cobrado de terceiros quando ndo fosse possivel a exigéncia do cumprimento pelo proprio
contribuinte e, considerando o fato de haver efetuado o parcelamento, nao caberia a
responsabilidade dos socios.

Como pode ser observado no recurso, a infragcdo ndo foi contestada pela
Recorrente, tendo sido afastada a dentincia espontanea para o caso.

Diante deste quadro, em que pela descri¢ao dos fatos a fiscalizacao aponta a
escrituragdo de créditos falsos de IPI, lastreados inclusive em notas de entrada emitidas pela
propria empresa, inexistem duvidas quanto a existéncia, em tese, de crime contra a ordem
tributdria, estando correta a qualificacdo da multa e a atribuicdo de responsabilidade aos
socios.

5. Da alegada inaplicabilidade da multa, em face do principio constitucional do ndo confisco
e dos principios administrativos da razoabilidade e da proporcionalidade.

Aduz a Recorrente que, (..) Quanto a evidente ilegalidade e
inconstitucionalidade da multa aplicada sobre o montante do tributo supostamente devido, a

decisdo aduz que foi aplicada no presente caso a multa prevista no art. 44, inciso I da Lei n°
9.430/96".

Na decisdo de piso restou consignado que ndo cabe a autoridade
administrativa, apreciar os dispositivos legais sob o ponto de vista de sua constitucionalidade,
pois se limitam a examinar se os atos praticados pelos agentes da Administracdo Tributéria
estariam de acordo com a lei e com os atos administrativos emanados de autoridades
hierarquicamente superiores, aplicaveis ao caso.

No entanto a Recorrente reverbera que "(...) Contudo, resta contraditaria tal
alegacdo visto que no exame realizado pela autoridade administrativa deve ser
obrigatoriamente considerada a constuticionalidade dos atos praticados pelos agentes da
Administragdo Tributaria, visto que trata-se da LEI MAIOR".
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Como se vé&, alega a Recorrente o carater confiscatorio da multa aplicada.
Todavia, no que concerne aos 6rgaos julgadores administrativos de litigios fiscais, na area
federal, estes estdo jungidos a observancia do contido no art. 26-A e § 6° do Dec. n°. 70.235, de
1972, com a redacao dada pela Lei n°. 11.941, de 2009, verbis:

Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos orgdos de
Jjulgamento afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo

internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Grifei).

No mesmo sentido, ¢ vedado ao CARF se manifestar sobre a
inconstitucionalidade de lei, nos termos da Simula CARF n° 2, de observancia obrigatoria por
parte deste Colegiado.

“Sumula CARF n°2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.”

Dispositivo

Diante do exposto, vota-se por negar provimento ao Recurso Voluntario,
devendo ser mantido o langamento.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra.



